
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2251318 - RN 
(2022/0357712-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DOS DESPACHANTES 

PROFISSIONAIS DOCUMENTALISTAS DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE - CRDD/RN

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. FALTA DE 
PRESSUPOSTO PROCESSUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a 
ausência de representação processual, ainda que proveniente de renúncia 
posterior à interposição do recurso, impõe à parte o dever de regularização, 
sob pena de não conhecimento do recurso por ausência de pressuposto 
processual" (AgInt no AREsp 1.564.681/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 8/11/2021).
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DOS DESPACHANTES PROFISSIONAIS 

DOCUMENTALISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 
CRDD/RN

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO. FALTA DE 
PRESSUPOSTO PROCESSUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a 
ausência de representação processual, ainda que proveniente de renúncia 
posterior à interposição do recurso, impõe à parte o dever de regularização, 
sob pena de não conhecimento do recurso por ausência de pressuposto 
processual" (AgInt no AREsp 1.564.681/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 8/11/2021).
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 732):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

O agravante alega que impugnou especificamente os fundamentos de inadmissão 

do recurso especial em suas razões de agravo. Dessa forma, pugna pelo conhecimento e 

provimento do recurso especial interposto.

Sem impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Ao compulsar os autos, nota-se que, após a interposição do presente agravo 

interno, os advogados da parte agravante renunciaram aos poderes que lhe foram 

outorgados, conforme petição de fls. 751-755.

Apesar de intimada a parte agravante, no endereço constante nos autos, a fim de 

regularizar a sua representação processual (fl. 766-767), transcorreu o prazo em aberto 

para o cumprimento da diligência.

Dessa forma, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que "a ausência de representação processual, ainda que proveniente de 

renúncia posterior à interposição do recurso, impõe à parte o dever de regularização, sob 

pena de não conhecimento do recurso por ausência de pressuposto processual" (AgInt no 

AREsp 1.564.681/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 8/11/2021).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO REGULARIZAÇÃO. FALTA 
DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[a] ausência de 
representação processual, ainda que proveniente de renúncia posterior à interposição do 
recurso, impõe à parte o dever de regularização, sob pena de não conhecimento do recurso 
por ausência de pressuposto processual" (AgInt no AREsp 1.564.681/RJ, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 8/11/2021).
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.817.824/SP, rel. Min. Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. RENÚNCIA. NÃO REGULARIZAÇÃO. FALTA DE PRESSUPOSTO 
PROCESSUAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a ausência de representação processual, ainda 
que proveniente de renúncia posterior à interposição do recurso, impõe à parte o dever de 
regularização, sob pena de não conhecimento do recurso por ausência de pressuposto 
processual" (Quarta Turma, AgRg no Ag 1.399.568/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe de  
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22.10.2013).
2. Procedimento positivado com o Código de Processo Civil de 2015, artigo 76, § 2º, inciso 
I.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.027.626/SP, rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 8/11/2021.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.251.318 / RN
Número Registro: 2022/0357712-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08049474920164058400 128000000370201686 8049474920164058400

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DOS DESPACHANTES PROFISSIONAIS 
DOCUMENTALISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 
CRDD/RN

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
- CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DOS DESPACHANTES PROFISSIONAIS 
DOCUMENTALISTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 
CRDD/RN

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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